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Campos Novos, SC, em 13 de novembro de 2014. 

 

1. DA ADMISSIBILIDADE 

 

Nos termos do item 16 e subitens do Edital n. 001/2014, a Comissão de 

Concurso e a AMPLASC (por delegação de competência), passam a analisar as razões 

recursais que deram ensejo ao questionamento do candidato acima identificado quanto 

ao resultado preliminar de classificação. 

 

1.1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Antes de adentrar no mérito das razões recursais, imprescindível a 

verificação da tempestividade recursal. 

Verifica-se que o recurso interposto foi protocolado na data de 12 de 

novembro de 2014, junto à AMPLASC, entidade promotora do certame. Portanto, 

verifica-se estar o recurso dentro do prazo estipulado em cláusula editalícia, sendo, pois 

tempestivo. 

 

1.2. DA ADEQUAÇÃO 



 

 

 

 

 

Além da tempestividade outros requisitos formais foram analisados para 

admissibilidade do recurso interposto, tais como: legitimidade, matéria recorrida e 

clareza na exposição dos fatos. 

O recurso interposto foi redigido em formulário próprio, atendendo a forma 

e demais requisitos constantes do edital. O candidato possui legitimidade recursal. A 

matéria recorrida possui previsão expressa. Os fatos foram expostos de forma clara. 

Ante os requisitos de admissibilidade dispostos nos subitens 16.2 e 

seguintes, observados pelo recorrente, cumpre-nos dizer que o recurso merece ser 

CONHECIDO. 

Desta forma passa-se a análise de mérito recursal. 

 

2. DO MÉRITO 

 

O recorrente insurge-se contra o resultado preliminar de classificação, 

alegando que não se inscreveu para concorrer ao cargo pleiteado na condição de 

portador de necessidades especiais, porém, por possuir tais características, requer a 

retificação da sua inscrição, para, consequentemente, ser reclassificado nas condições 

do item 3 e subitens do Edital de Processo Seletivo 001/2014. 

Alega que ao realizar a inscrição, cometeu um erro, ao assinalar que não 

desejava concorrer como portador de necessidades especiais. Eis o alegado pelo 

candidato ipsis litteris: 

Eu, Rafael Joaquim Dallabrida, CPF 077.212.589-82, inscrito no 

concurso com o nº 16032, portador de necessidades especiais 

(CID 66.8 e 68.1), peço retificação da classificação do mesmo, 

em virtude de erro de inscrição onde foi assinalado não na opção 

concorrer a vaga de portador de necessidades. Estando eu nestas 

condições conforme anexo peço deferimento”  

 

Senão vejamos: 

 

O edital, que necessita se perfectibilizar para poder surtir efeito, dispõe de 

pelo menos 3 (três) meios prévios possíveis para o candidato ter sua condição aceita, 

quais sejam: 

1- Impugnação do Edital: quando o candidato poderia ter impugnado o 

edital para fazer retirar a exigência de requerer previamente o benefício 

de portador de necessidades especiais; 



 

 

 

 

2- Recurso contra a inscrição, em que teve sua inscrição homologada na 

condição de não portador de necessidades especiais; e, 

3- Ainda seria possível ao candidato, até o término do prazo de inscrições, 

fazer nova inscrição, escoimada das incorreções que por ventura o 

candidato viesse a observar, garantindo-lhe assim o seu direito de optar 

em concorrer amparado pelos benefícios ora pleiteados em sede de 

recurso. 

Denota-se que todas as possibilidades de alteração da inscrição, e foram 

várias, são de ação única e exclusiva do candidato, que se quedou silente nas fases 

próprias para tal, transcorrendo todas in albis. 

Ressaltamos ainda o que dispõe o item 5.13 do edital: 

 

5.13. As informações prestadas no Requerimento de 

Inscrição serão de inteira responsabilidade do 

candidato, bem como os requisitos para inscrição, 

podendo ser indeferida a inscrição daquele que tiver 

preenchido o requerimento de forma incompleta ou 

incorreta, bem como se constatado posteriormente serem 

estas informações inverídicas. 

 

O edital repassa ao candidato a responsabilidade pelos dados fornecidos, 

pois somente ele pode eleger se pretende ou não concorrer à citada vaga na referida 

condição.  

No ato da inscrição, ao prestar as informações e concluir a inscrição, o 

candidato afirma serem verdadeiras as informações ali prestadas, dando presunção de 

verdade aos requisitos ali dispostos. 

O pagamento da inscrição e sua homologação, cujo prazo recursal passou 

fluiu sem interposição do mesmo perfectibilizaram a inscrição do candidato nas 

condições por ele próprio dispostas, bem como impossibilitou aos demais concorrentes 

a possibilidade de questionar a necessidade especial do ora recorrente, havendo clara 

supressão de faze recursal. 

Assim, ao não impetrar recurso na fase adequada o candidato abdicou de seu 

direito, e também cerceou o direito dos demais candidatos em contra razoar suas razões 

recursais no prazo próprio. 

Nesse sentido, valemo-nos do brocardo latino nemo auditur propriam 

turpitudinem allegans - A ninguém é dado o direito alegrar a própria torpeza em seu 

proveito. 



 

 

 

 

Aceitar a retificação da inscrição fora do prazo previsto contraria o disposto 

no edital, que é a “lei do concurso” cujos candidatos ao se inscreverem, declaram que 

aceitam e se submetem àquelas condições. 

 

3. DA DECISÃO 

 

Assim entende-se que as razões recursais da recorrente não podem 

prosperar, por estarem em contrariedade com as normas editalícias, bem como por 

derivarem de erro cometido pelo próprio candidato, não tendo a entidade realizadora do 

certame cometido qualquer erro na divulgação do resultado provisório, e ainda por ter a 

entidade seguido rigorosamente à classificação de acordo com as informações prestadas 

pelos candidatos. 

Desta forma a Comissão de Concurso e a AMPLASC entendem não 

existirem nos fundamentos apresentados elementos capazes ensejar a mudança na 

ordem de classificação, nem de mudar as condições requeridas pelos candidatos no ato 

da inscrição. 

Ante ao exposto os julgadores CONHECEM do presente recurso e no 

mérito NEGAM SEU PROVIMENTO, permanecendo inalterado o resultado preliminar 

de classificação. 

Nestes Termos, é a DECISÃO. 

 

Campos Novos, 13 de novembro de 2014. 
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